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OBJETIVO 

 

A medida APOIAR RENDAS, inserida no programa APOIAR, trata-se de um instrumento de apoio a 

fundo perdido à tesouraria das empresas que explorem negócio em espaço arrendado, com o obje-

tivo de apoiar o pagamento das rendas. 

 

 

 

BENEFICIÁRIOS 

 

Micro, pequenas e médias empresas, bem como empresas com mais de 250 trabalhadores com 

volume de negócios até 50 milhões de euros, de Portugal continental. 

 

 

 

CONDIÇÕES DE ACESSO 

 

 Estar legalmente constituída a 1 de janeiro de 2020 e encontrar-se em atividade; 

 No caso das empresas de restauração e alojamento turístico, desenvolver atividade eco-

nómica principal inserida nos CAE 55 ou 56. Estão também incluídas as empresas de or-

ganização de eventos com atividade económica principal inserida no CAE 823; 

 Ser arrendatário num contrato de arrendamento para fins não habitacionais (não inclui 

os contratos de cessão de exploração), comunicado no Portal das Finanças, com início 

em data anterior a 13 de março de 2020. Não pode existir, à data da candidatura, qual-

quer causa de cessação do contrato; 

 Possuir capitais próprios positivos à data de 31 de dezembro de 2019, exceto no caso 

de empresas que tenham iniciado a atividade após 1 de janeiro 2019 e no caso de em-

presários em nome individual (ENI) sem contabilidade organizada. Como alternativa, é 

possível demonstrar evidências de capitalização através de novas entradas de capital 

(capital social, incorporação de suprimentos e/ou prestações suplementares de capital), 

validadas por contabilista certificado, que permita anular o valor negativo dos capitais 

próprios existentes a 31 de dezembro de 2019; 

 No caso dos ENI sem contabilidade organizada, ter trabalhadores por conta de outrem 

a cargo inscritos na segurança social, para além do empresário em nome individual; 

 Dispor da Certificação Eletrónica que comprova o estatuto de PME, emitida pelo IAPMEI 

(quando aplicável); 
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 Declarar uma diminuição da faturação comunicada à Autoridade Tributária (AT) no sis-

tema e-Fatura de, pelo menos, 25% em 2020, face ao ano anterior. No caso de empresas 

que iniciaram atividade no ano de 2019, declarar uma diminuição da faturação média 

mensal comunicada à AT no sistema e-Fatura de, pelo menos, 25% em 2020, face à média 

mensal do período de atividade decorrido até 29 de fevereiro de 2020, considerando 

apenas os meses civis completos; 

 Ter a situação tributária e contributiva regularizada perante a Administração Fiscal e a 

Segurança Social, a verificar até ao momento da confirmação do termo de aceitação; 

 No caso das grandes empresas com volume de negócios até 50 milhões de euros, apre-

sentar declaração de cumprimento referente ao volume de negócios no exercício de 

2019. 

 

 

 

MONTANTE DO APOIO  

 

Os apoios são atribuídos sob a forma de subvenção não reembolsável.  

 

A taxa de financiamento a atribuir é de: 

 30% do valor da renda mensal (mês de dezembro de 2020 é usado como referência), até ao 

limite máximo de 1200 euros por mês e por estabelecimento, durante seis meses, no caso 

das empresas com uma diminuição da faturação entre 25% e 40%; 

 50% do valor da renda mensal (mês de dezembro de 2020 é usado como referência), até ao 

limite máximo de 2000 euros por mês e por estabelecimento, durante seis meses, no caso 

das empresas com uma diminuição da faturação superior a 40%. 

 

O valor da renda mensal de referência é o que seja resultante de contrato de arrendamento em vigor 

a 1 de dezembro de 2020 e que conste de documento comprovativo da renda referente a dezembro 

de 2020. 

 

O apoio global não pode exceder o limite máximo de 40 000 euros por empresa. 

 

Este apoio pode acumular com o incentivo atribuído no âmbito das medidas APOIAR RESTAURAÇÃO, 

APOIAR.PT e APOIAR + Simples. 

 

 

 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

Com a validação do termo de aceitação, é processado o pagamento da totalidade do incentivo apro-

vado. 
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CANDIDATURAS 

 

As candidaturas podem ser submetidas no Balcão 2020 (https://balcao.portugal2020.pt), a partir de 

4 de fevereiro de 2021. 

 

Para apresentar a candidatura é indispensável que o beneficiário tenha efetuado o registo e autenti-

cação no Balcão 2020. 

 

No caso dos beneficiários que já tenham uma candidatura na medida APOIAR.PT ou na medida 

APOIAR + Simples, para efeitos de avaliação do cumprimento da quebra mínima de 25% da faturação, 

são utilizados os valores declarados nessas candidaturas. 

 

Cada empresa pode apresentar apenas uma candidatura. Apenas serão aceites desistências de can-

didaturas submetidas até à confirmação do termo de aceitação, caso exista algum lapso no preen-

chimento que seja determinante para a concessão e/ou apuramento do apoio, sendo neste caso 

possível a submissão de nova candidatura. A desistência é formalizada diretamente na Plataforma 

de Acesso Simplificado – PAS, acedendo à candidatura do Programa APOIAR (Quadro: Projetos asso-

ciados à conta), selecionando no menu “Pedidos”, o tipo “Desistência”. No caso das candidaturas 

sem decisão, a desistência é irreversível e processada automaticamente sem qualquer análise. 

 

 

 

PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE DE CANDIDATURAS 

 

As decisões sobre as candidaturas são adotadas no prazo de 20 dias úteis após a data de apresen-

tação da candidatura, descontando-se deste prazo o tempo de resposta aos esclarecimentos solici-

tados. 

 

A decisão de aprovação caduca caso o beneficiário não confirme o termo de aceitação no prazo má-

ximo de 30 dias úteis, a contar da data da notificação da decisão. 

 

 

 

OBRIGAÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS 

 

Durante o período de concessão do apoio, contado a partir da data de submissão da candidatura, e 

nos 60 dias úteis subsequentes à apresentação do pedido de pagamento final, o beneficiário não 

pode: 

 distribuir lucros e dividendos, sob qualquer forma, nomeadamente a título de levantamento 

por conta; 

https://balcao.portugal2020.pt/
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 fazer cessar contratos de trabalho ao abrigo das modalidades de despedimento coletivo, 

de despedimento por extinção do posto de trabalho, ou de despedimento por inadaptação, 

nem iniciar os respetivos procedimentos; 

 cessar a atividade; 

 fica ainda sujeito à obrigação de conservar, por um período de dois anos após o pagamento 

final, comprovativos de pagamento de rendas aos senhorios realizados no primeiro semes-

tre de 2021, de montante, pelo menos, igual ao do apoio concedido. 

 

 

 

MAIS INFORMAÇÕES 

 Portaria n.º 15-B/2021, de 15 de janeiro 

 https://www.compete2020.gov.pt/admin/images/AAC_03SI2021_APOIAR_RENDAS.pdf 
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